
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851944 - GO (2023/0320069-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO JUNIO DA SILVA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada 
suspeita para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de 
razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão somente por ser 
conhecido por anterior envolvimento delitivo ou em razão de denúncias 
anônimas não averiguadas previamente.
2. No caso, o paciente foi submetido à revista, tão somente com base em 
denúncia anônima, momento em que apreendida uma porção de maconha. Na 
sequência, os policiais continuaram as diligências e procederam à busca 
domiciliar, onde encontrado o restante da droga, totalizando 495g de 
maconha. Logo, sendo ilegal a atividade policial efetivada sem justo motivo, é 
de rigor a declaração de nulidade da condenação porque amparada em prova 
ilícita, uma vez que todo o contexto fático posterior à busca pessoal, ou seja, o 
recolhimento da droga no domicílio do agente, por óbvio, também está viciado 
( fruits of poisonous tree).
3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de dezembro de 2023.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE FUNDADA 
SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O § 2º do art. 240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada 
suspeita para que seja autorizada a medida invasiva, padecendo de 
razoabilidade e de concretude a abordagem de indivíduo tão somente por ser 
conhecido por anterior envolvimento delitivo ou em razão de denúncias 
anônimas não averiguadas previamente.
2. No caso, o paciente foi submetido à revista, tão somente com base em 
denúncia anônima, momento em que apreendida uma porção de maconha. Na 
sequência, os policiais continuaram as diligências e procederam à busca 
domiciliar, onde encontrado o restante da droga, totalizando 495g de 
maconha. Logo, sendo ilegal a atividade policial efetivada sem justo motivo, é 
de rigor a declaração de nulidade da condenação porque amparada em prova 
ilícita, uma vez que todo o contexto fático posterior à busca pessoal, ou seja, o 
recolhimento da droga no domicílio do agente, por óbvio, também está viciado 
( fruits of poisonous tree).
3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, "a fim de absolver o paciente na Ação 
Penal n. 5175532-83.2021.8.09.0051, fundado no art. 386, II, do Código de Processo Penal - por 
falta de comprovação da materialidade delitiva, uma vez que reconhecida como ilícitas as provas 
obtidas em busca pessoal ilegal e todas as dela decorrentes."

Em suas razões, o agravante afirma que, "[c]onquanto seja necessário combater a 
abordagem de pessoas com base em estereótipos, cor da pele, classe social ou vestimentas, não 
se pode ignorar a importância da revista pessoal/veicular e da experiência e discernimento da 
autoridade policial adquirida no próprio trabalho realizado nas ruas." (e-STJ, fl. 623)

Destaca que "não houve ilegalidade na atuação dos policiais, que abordaram o réu 
com base em fundadas suspeitas da prática delitiva." (e-STJ, fl. 626)

Documento eletrônico VDA39192111 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 20/11/2023 14:05:36
Código de Controle do Documento: 51e5103d-a755-4f90-8efd-d9f4361281e0



Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito a 
julgamento colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 
O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:
 

"[...]
De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal poderá ser 
realizada, independente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou 
quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
Sobre o tema, esta Corte já decidiu que "há uma necessária referibilidade da medida, 
vinculada à sua finalidade legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-
conduto para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), baseadas em 
suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações, sem relação 
específica com a posse de arma proibida ou objeto que constitua corpo de delito de 
uma infração penal" (HC n. 774.140/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
No caso, observa-se que o paciente foi submetido à revista, tão somente com base em 
denúncia anônima, momento em que apreendidas as pequenas porções de maconha. 
Na sequência, os policiais continuaram as diligências e procederam à busca 
domiciliar, mediante a autorização do réu, onde encontrado o restante da droga.
Como se verifica, não houve a indicação de qualquer atitude concreta que apontasse 
estar o agravante na posse de material objeto de ilícito ou na prática de algum crime. 
Logo, sendo ilegal a atividade policial efetivada sem justo motivo, é de rigor a 
declaração de nulidade da condenação porque amparada em prova ilícita, uma vez 
que todo o contexto fático posterior à busca pessoal, ou seja, o recolhimento da droga 
no domicílio do agente, por óbvio, também está viciado ( “fruits of poisonous tree”).
Nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para reconsiderar a decisão 
impugnada, e conceder a ordem, de ofício, a fim de absolver o paciente na Ação 
Penal n. 5175532-83.2021.8.09.0051, fundado no art. 386, II, do Código de Processo 
Penal - por falta de comprovação da materialidade delitiva, uma vez que reconhecida 
como ilícitas as provas obtidas em busca pessoal ilegal e todas as dela decorrentes." 
(e-STJ, fls. 606-609)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 851.944 / GO
Número Registro: 2023/0320069-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50222274520228090051 51755328320218090051

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg no AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : EDUARDO JUNIO DA SILVA ARAUJO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO JUNIO DA SILVA ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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